
ONDE ESTÁ O MAR? 
PERSPECTIVAS SOBRE ENSINO 

DE HISTÓRIA E PATRIMÔNIO 
AMBIENTAL.

Paulo Vinícius Aprígio da Silva
Mestre e Doutor em História das Ciências pelo PPGHCTE, professor do 
Ensino Básico Técnico e Tecnológico do Colégio Pedro II. É docente no 

Ensino Básico, do Ensino Médio Integrado em Meio Ambiente e, também, 
da Especialização em Ensino de História - EEH/CP2.

E-mail: pauloaprigio@cp2.g12.br



53

PAULO VINÍCIUS APRÍGIO DA SILVA

ENCONTROS ,  R I O  D E  J A N E I R O ,  V .  2 3 ,  N .  4 4 ,  J A N / J U N .  2 0 2 5

RESUMO

Este relato apresenta a experiência de desenvolvimento 

da sequência didática “Onde está o mar?”, implementada 

desde 2017 na disciplina Patrimônio Ambiental e 

Memória do Ensino Médio Integrado em Meio Ambiente 

(Colégio Pedro II, Campus São Cristóvão III). Dividido em 

três partes, o texto contextualiza historicamente o ensino 

técnico no Colégio Pedro II – desde a Lei 5.692/1971 até 

sua equiparação aos Institutos Federais (Lei 12.677/2012) 

–, analisa o Complexo Escolar de São Cristóvão como 

espaço pedagógico vivo e detalha a sequência didática 

que investiga transformações urbanas da Orla Norte do 

Rio de Janeiro, revelando apagamentos de memória, 

racismo ambiental e perda do patrimônio marítimo local. 

A proposta articula conteúdos conceituais (escravismo, 

exclusão), procedimentais (análise de mapas históricos) 

e atitudinais (valorização de narrativas silenciadas), 

utilizando plataformas como Brasiliana Fotográfica 

e ImagineRio. Os desafios institucionais do Colégio e 

projeções para plano de curso estruturado demonstram 

como práticas contextualizadas transformam o ensino 

técnico em educação crítica e socioambiental. 

PALAVRAS-CHAVE: Sequência didática; Patrimônio 

ambiental; Colégio Pedro II; Orla Norte; Memória urbana

ABSTRACT

This report presents the experience of developing the 

didactic sequence “Where is the sea?”, implemented 

since 2017 in the Environmental Heritage and Memory 

discipline of the Integrated High School in Environment 

(Colégio Pedro II, São Cristóvão III Campus). Divided into 

three parts, the text historically contextualizes technical 

education at Colégio Pedro II – from Law 5.692/1971 to 

its equation with Federal Institutes (Law 12.677/2012) –, 

analyzes the São Cristóvão School Complex as a living 

pedagogical space, and details the didactic sequence 

investigating urban transformations of Rio de Janeiro’s 

North Shore, revealing memory erasure, environmental 

racism, and loss of local maritime heritage. The proposal 

articulates conceptual contents (slavery, exclusion), 

procedural (historical maps analysis), and attitudinal 

(valuing silenced narratives), using platforms like 

Brasiliana Fotográfica and ImagineRio. Institutional 

challenges of the school and projections for a structured 

course plan demonstrate how contextualized practices 

transform technical education into critical socio-

environmental education. 

KEYWORDS: Didactic sequence; Environmental 

heritage; Colégio Pedro II; North Shore; Urban memory

I - O COLÉGIO PEDRO II E AS EXPERI-
ÊNCIAS DE ENSINO VOLTADAS PARA O 
MUNDO DO TRABALHO

Instituição brasileira secular, quase 
bicentenária, que apresenta uma íntima 
ligação com a educação, sobretudo bá-
sica, nacional. Durante as primeiras dé-
cadas do século passado apresentava-se 
como “Colégio Padrão”, alcunha quase 
autorreferenciada, que atravessou gera-
ções que pensaram este espaço como 
“tradicional”. Ou seja, a memória institu-
cional que carrega, aponta para um lugar 
de prestígio e importância no horizonte 
educacional brasileiro. Sua trajetória que 
remonta à necessidade de formação das 

aristocracias oitocentista, atravessou o sé-
culo XX, e seus inúmeros regimes, sendo 
largamente alinhado ao status quo, em 
especial nos períodos de subtração dos 
exercícios democráticos, chegando ao sé-
culo XXI com os pés fincados nessa visão 
idealizada de seu próprio passado, mas 
projetando-se em meios aos meandros 
do presente. O “Novo Velho Pedro II” é 
uma enunciação que comumente é feita, 
e que nos leva a uma lógica, presente em 
gestões do final dos anos 1980 e início dos 
anos 2000, quando atravessava os limítro-
fes do novo milênio, assumindo a sua face 
conservadora em meio a um mundo em 
significativas transformações. 
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Desde que foi equiparado aos Ins-
titutos Federais, enquanto membro da 
rede federal de educação, o Colégio Pe-
dro II vive uma lenta transição de perfil e 
de segmentos de atuação no campo do 
ensino. Contando com mais de 14000 es-
tudantes, da Educação Infantil (CREIR) ao 
ensino superior, experiência vivenciada 
institucionalmente a mais uma década 
com a implantação dos cursos de pós-
-graduação e posteriormente da gradua-
ção, passou a partir de então a oferecer, 
também, cursos técnicos frente ao cená-
rio de expansão vivenciado desde os anos 
iniciais do Governo Lula (2003-2011).

A abrangência de práticas ligadas ao 
ensino técnico não são, necessariamente, 
uma invenção do presente. Após o golpe 
de 1964, no contexto de ataques sofridos 
em meio a ambiente intelectual e acadê-
mico sobretudo junto às áreas considera-
das mais potentes para a subversividade, 
houve a implantação da Lei nº 5.692 de 
1971, que incluía a obrigatoriedade do en-
sino profissionalizante para os alunos do 
2º grau, que gerou a primeira experiência 
de ensino profissionalizante na Institui-
ção. Converteu a lógica pedagógica tecni-
cista em oficial, priorizando a qualificação 
para o trabalho como elemento de forma-
ção integral, com inclusão obrigatória de 
disciplinas como Educação Moral e Cívica, 
Física, Artística e programas de saúde nos 
currículos, vinculando a educação à pro-
dução capitalista, adequando-a ao mo-
delo de capitalismo associado ao grande 
capital, e promoveu a terminalidade es-
pecífica para preparar alunos para o mer-
cado de trabalho local ou regional. O novo 
2º grau consistia na fusão entre os ramos 

previstos anteriormente pela Lei de Dire-
trizes e Bases de 1961, chamados de ensi-
no secundário, normal, técnico industrial, 
técnico profissional e agrotécnico, passou 
a ser obrigatoriamente profissionalizante, 
extinguindo o antigo colegial clássico e 
científico (LIMA; ALMEIDA; 2011, p. 29). 

As reverberações dessa legislação no 
âmbito do Colégio Pedro II levaram a Ins-
tituição a oferecer o ensino profissionali-
zante já no ano de 1972, seguindo a prá-
xis dos regimes de exceção, sem grandes 
debates ou colaboração da comunidade 
escolar. Desde o início da Ditadura Militar 
(1964 –1985) houve um dado esvaziamen-
to de práticas mais ligadas ao campo de-
mocrático, prevalecendo os atos e as prá-
ticas discricionárias. Sob a administração 
de Vandick Londres da Nóbrega, sobre-
tudo, configura-se o Pedro II enquanto 
lucus de colaboração e perpetuação do 
regime, reproduzindo em suas camadas 
internas as dinâmicas determinadas pelo 
ambiente de silenciamentos e repressão. 
Enquanto alguns membros de sua comu-
nidade, discente, docente e técnica, liga-
vam-se à resistência entregando a vida a 
causas ligadas às ideias de liberdade, ou-
tros alinhavam-se às dinâmicas do regi-
me em colaboração, como é marcante na 
história da Instituição a sua relação com 
o status quo.  Disciplinas de Teoria e Téc-
nica de Comunicação; Datilografia; Este-
nografia; Mecanografia; Economia e Mer-
cados; Direito e Legislação; Estatística; 
Contabilidade Geral; Programas de Saú-
de; Desenho Técnico; Tecnologia, Prática 
de Oficina; Prática de Laboratório assim 
como os cursos de Técnico em Mecânica, 
Técnico em Contabilidade, Tradutor-Inter-
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prete e Laboratorista de Análises Clínicas 
passariam a conviver com as disciplinas 
propedêuticas, sendo, curiosamente, a 
falta de docentes qualificados para tal re-
solvida a partir recrutamento através por 
licitação pública através do contrato com 
uma empresa para dispor da colaboração 
desses professores sob forma de locação 
de serviços (LIMA e ALMEIDA, 2021, p. 57).  
Elementos da falta de transparência ad-
ministrativa e que tangenciavam, muitas 
vezes interesses privados e públicos e que 
se estendeu fisiologicamente na Institui-
ção até as mudanças provocadas pela Lei 
da Transparência nº 12.527/2011.

A transição entre regimes no con-
texto de emergência da Nova República 
(1985-) representou um período de ex-
pansão, com a abertura do que seria hoje 
os campi dedicados aos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, mas também de 
contingenciamentos. O avanço neoliberal 
no Brasil representado pelas gestões de 
Fernando Collor de Melo e Itamar Fran-
co (1990 – 1994) e posteriormente com os 
anos de governo Fernando Henrique Car-
doso (1995-2002) aprofundaram a realida-
de de escassez dentro da esfera pública 
federal, sentida profundamente nas insti-
tuições de ensino1. 

Nese contexto, sobretudo em seus 
anos iniciais, houve um franco avanço do 
neoliberalismo no país, largamente anun-
ciado como saída para as modernizações 
necessárias na gestão pública, marcada-
mente estatizante durante as experiên-
cias ditatoriais do século XX. Seja sob a fi-
gura de Getúlio Vargas, e seu Estado Novo, 
seja pelo empenho dos militares em cria-
rem uma autoimagem de gestores iliba-

dos e eficientes, as duas vivências autori-
tárias foram, ainda que distintas entre si, 
intimamente ligadas aos grandes planos 
estatais de desenvolvimento. As políticas 
de desestatização, as privatizações e o ím-
peto de enxugar a máquina pública fize-
ram-se presentes, entre Fernandos e Ita-
mares, de maneira significativa, um largo 
período de desmantelamento da educa-
ção pública e de fragilização da carreira 
docente, profundamente sentidos no Co-
légio Pedro II.

Como um dos últimos atos do go-
verno Itamar, a Lei nº 8.948/1994, ficava 
vedado o governo federal de construir e 
manter novas unidades de escolas téc-
nicas federais, permitindo sua expansão 
apenas mediante parcerias com estados, 
municípios e organizações não governa-
mentais, ficando apenas os Centro Fede-
rais de Educação Tecnológica existentes 
sob a tutela da administração Federal 
(LIMA e ALMEIDA, 2021, p .107). Em ter-
mos objetivos, encerrava-se, com o alcan-
ce das transformações vivenciadas pela 
implementação de tal legislação, e pelo 
próprio contexto de contingenciamentos 
no setor público, viveu a Instituição um 
período de redução do horizonte de ex-
pectativas, principalmente no que dizia 
respeito a expansão de seus quadros téc-
nicos, discentes e docentes, ou mesmo 
da limitação da sua atuação ao Ensino 
Básico Regular.

No início da segunda década dos 
anos 2000, novos horizontes passaram a 
fazer parte do campo de atuação da Ins-
tituição. Os cursos técnicos integrados ao 
Ensino Médio foram implantados a partir 
de 2006, no contexto em que buscava a 
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Instituição junto ao Governo Federal ele-
mentos que justificassem a expansão que 
era pretendida pela então gestão do Co-
légio2. Os primeiros cursos foram o Ensino 
Médio Integrado Técnico em Informática 
nos campi Engenho Novo II, São Cristóvão 
III e Tijuca II (turno diurno), além do PRO-
EJA com Técnico em Montagem e Manu-
tenção de Computadores e Técnico em 
Manutenção Automotiva (LIMA e ALMEI-
DA, 2021). Em 2007, foi criado o Técnico em 
Meio Ambiente no Campus São Cristóvão 
III, formalizado pela Portaria nº 118/2007 
(30/01/2007) (COLÉGIO PEDRO II, 2007).

Nesse mesmo contexto, mas pouco 
tempo depois em 2012 sob a legislação 
nº 12.677 daquele ano, houve a equipa-
ração do Colégio Pedro II à condição de 
Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia. Ficaria preservada sua de-
nominação tradicional, mas nesse novo 
contexto com a ampliação a oferta de 
cursos técnicos integrados ao ensino 
médio na forma diurna, como Técnico 
em Desenvolvimento de Sistemas, Técni-
co em Meio Ambiente e Técnico em Ins-
trumentos Musicais (NEVES E ALMEIDA, 
2021). Atualmente, oferece-se também 
Técnico em Administração pelo Proeja, 
diversos campi, assim como o Técnico 
em Guia de Turismo, com funcionamen-
to no campus Humaitá II. 

É indubitável que, na esfera pública, 
políticas de abrangência nacional, ainda 
mais quando se trata de elementos 
estruturantes da existência em 
coletividade como segurança, saúde, 
educação, moradia, mudam na direção 
dos governos, independente dos reais 
interesses daquilo que é público. O 

contexto que se seguiu a esse cenário 
de investimentos e expansões do início 
dos Anos Lula, não, necessariamente, 
se verificou nas gestões posteriores, 
mesmo naquelas de maior alinhamento 
ideológico como os governos de Dilma 
Roussef (2011 – 2016). A aprovação dos 
elementos constituintes da Base Nacional 
Curricular Comum e do Novo Ensino 
Médio, foram gestados no período de 
exercício de Roussef, antes das manobras 
políticas de 2016 ceifarem a finalização de 
seu governo, e se concluíram no seguinte, 
sob a batuta de Michel Temer (2016-2018)2. 

Segundo o que apontam Lima e Al-
meida (2023, p.163), com base nos dados 
extraídos da página oficial CP2 em Nú-
meros, é possível perceber, porém que, 
ao menos em relação ao corpo discente, 
a inserção plena na realidade na Rede 
Federal de Educação Tecnológica ainda 
é tímida, sendo a maior parte (mais de 
80%) de seus estudantes encontrarem-
-se modalidade propedêutica, e da ex-
pressão ainda tímida das graduações e 
pós-graduações em comparação com os 
números do ensino básico. A caminhada, 
que carrega séculos de uma memória 
voltada para a criação aristocrática, para a 
escola padrão, para os egressos eméritos 
de grande valor, pode explicar pelo terror 
que o novo causa na tradição, a marcha 
lenta de suas mudanças estruturais inter-
nas que fazem parte de uma instituição 
de ensino voltada para educação profis-
sional e tecnológica, contornos de sua or-
ganicidade própria e, talvez também, das 
marcas de seu fisiologismo.
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II - ENSINANDO, E APRENDENDO, HIS-
TÓRIA AMBIENTAL EM SÃO CRISTÓVÃO.

O que é uma aula? Ainda que a per-
gunta possa parecer simples, e por mais 
que isso inicialmente seja verdade, e ainda 
mais, caso seja o leitor alguém que já te-
nha sido estudante ou é uma pessoa que 
exerce a profissão docente é razoável que 
se espere que haja alguma compreensão 
do que seja uma aula, porém vencida a 
superfície das obviedades, encontram-
-se camadas, sobreposições, dotadas de 
complexidade. Como o que importa ao 
nosso intento é uma relação constituída 
entre os agentes e o espaço, ou seja, entre 
quaisquer que sejam aqueles que este-
jam em interação durante o exercício de 
ensino-aprendizagem é necessário levar 
em consideração que o ambiente é de-
terminante para que se dê essa teia, esse 
emaranhado, a que chamamos de aula.

Aqui, partir-se-á da ideia de que aula 
é tudo isso que acontece em um ambien-
te cujo objetivo seja o aprendizado e que 
se realiza em um determinado espaço. 
Vejam, se tal afirmação não fosse dotada 
de verossimilhança, não existiriam teorias 
que se dedicam a pensar espaços formais, 
não formais e informais de aprendizado, 
porque é mister que existem hierarquias 
e sentidos na construção categórica des-
sa espacialidade. Pode-se, assim, afirmar 
que as narrativas escolares partem de al-
guém que enuncia aquilo que pretende 
ensinar em um determinado espaço, que 
condiciona imperativamente aquilo que 
é ensinado a quem é ensinado.

O campus São Cristóvão III (CSCIII), 
lugar de funcionamento do Ensino Médio 
Integrado em Meio Ambiente, fica em 

um complexo escolar no qual funcionam 
outros dois campi de ensino básico e 
as instalações do corpo burocrático da 
Instituição. Só nele circulam mais de 
mil estudantes, distribuídos em turmas 
regulares de ensino médio e de ensino 
integrado, cursos com formação em 
Desenvolvimento de Sistemas (DS) e 
Meio Ambiente (EMIMA). Sua criação, em 
meados da primeira década do século, 
remete, como já apontamos, para um 
momento de experimentações para além 
do ensino regular básico, que no seu caso 
específico é atravessado pela existência 
de um horto em tal complexo escolar, 
elemento inquestionavelmente presente 
na arquitetura desse espaço escolar. 

Ainda não são expressivas as pesqui-
sas que deem conta de sua construção, 
e das intencionalidades que cercam as 
edificações do Pedro II de São Cristóvão. 
O que se sabe, e de maneira larga e su-
perficial, é que a construção do edifício, 
e suas marcas modernistas, são da tran-
sição da década de 50 para a de 60 do 
século passado e que o horto fora criado 
já nos anos de Ditadura Militar, provavel-
mente pelos idos de 1976. Não são certas 
as autorias dessas obras e afere-se a Burle 
Marx a contribuição para organização do, 
já referido, horto.

Nele desenvolve-se o Projeto Área 
Verde, que entre 2001 e 2007, revitalizou 
9.000 m² de horto botânico degradado, 
integrando educação ambiental, inicia-
ção científica e práticas pedagógicas 
com alunos do Ensino Médio. Funcionan-
do inicialmente como disciplina eletiva 
que era parte integrante do currículo da 
Instituição no período, promoveu a recu-
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peração do solo via compostagem, reflo-
restamento com espécies nativas, cultivo 
hidropônico, lagos artificiais e oficinas 
artesanais, culminando no primeiro Pro-
grama de Iniciação à Pesquisa Científi-
ca (IPC) da Instituição3, com estudos em 
botânica, microbiologia, ecologia e edu-
cação ambiental, sendo a experiência de 
inspiração de criação do EMIMA (Maleck, 
et.tal. 2022). 

Atualmente o curso mescla elemen-
tos da formação regular estabelecidas 
pela  Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) com itinerários formativos técni-
cos, abrangendo estágios supervisiona-
dos, seminários, fundamentos do meio 
ambiente (princípios ecológicos básicos), 
química ambiental (poluentes e reme-
diação), estudos geoambientais (solos, 
hidrologia e geologia aplicada), noções 
de ecoturismo (turismo sustentável e 
conservação) e patrimônio ambiental e 
memória (história, memória e patrimônio 
ambiental brasileiro), complementados 
por atividades interdisciplinares desen-
volvidas pelo corpo docente. O corpo dis-
cente é oriundo de estudantes da institui-
ção egressos do Campus São Cristóvão II 
ou que ingressam na Instituição por meio 
de concurso público de acesso. 

Quando assumi a disciplina de Patri-
mônio Ambiental e Memória, no ano de 
2017, que ainda se chamava Preservação 
Ambiental e Memória e tinha sua ementa 
ligada aos interesses e percepções acadê-
micas dos colegas que me antecederam 
e que remetem à criação do curso, vi-me 
diante do desafio de construir um itine-
rário que fizesse sentido para a formação 
daquelas e daqueles estudantes e que se 

conectasse com os elementos próprios 
da educação técnica e tecnológica. Das 
frustrações iniciais, muitas vezes funda-
mentadas na inexperiência docente nos 
domínios daquele exercício profissional 
específico, as barreiras na constituição de 
uma bibliografia básica que oferecesse 
algum tipo de suporte teórico, as limita-
ções materiais e institucionais, a aquelas 
que me encontraram ao final do primeiro 
ciclo, tudo parecia ser elemento dificul-
tador quando se tratava do exercício do-
cente naquele cenário de novidades. Por 
isso, nesse ponto específico, é interessan-
te que voltemos ao nosso início de nos-
sos questionamentos, mas a final, o que 
é uma aula?

Nas relações cotidianas com a estru-
tura na qual estava inserida a disciplina, 
na interação com a turma e na constru-
ção dos primeiros rascunhos de objetivos 
pedagógicos para que se ensinava o que 
estava ensinando, isso levando em consi-
deração esse lugar de fronteira (Montei-
ro; Penna, 2011) em que vive um profes-
sor-pesquisador na sua oficina constante, 
pude perceber que das questões relacio-
nadas ao ambiente e a paisagem, volta-
vam-se para onde estávamos naquele 
momento. Ou melhor, pra experiências 
dos corpos que atravessavam a cida-
de para estarem naquele lugar, naquela 
hora específica, naquilo que aqui conven-
cionamos chamar de aula. 

São Cristóvão está localizado próximo 
a área central da cidade do Rio de Janei-
ro sendo uma região que passou por in-
tensas transformações nos últimos dois 
séculos. De localidade dos arrebaldes da 
cidade no período de exercício do domí-
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nio colonial português, passando pela ex-
periência aristocrática com a instalação 
da residência imperial na Quinta da Boa 
Vista à bairro industrial de migrantes in-
ternos e externos, teve sua paisagem pro-
fundamente alterada pelas intervenções 
urbanas que com aterramentos, abertura 
grandes vias e viadutos, afastou o hori-
zonte, o céu e o mar. 

As intervenções na Orla Norte, dife-
rentemente do que aconteceu com a orla 
das zonas sul e sudoeste da cidade, passou 
por um profundo processo de deteriora-
ção causado pelas intervenções próprias 
do processo de suburbanização da cida-
de e de sua ligação com o resto do país 
(Mattos, 2021). Sobretudo após os anos 50, 
com a vitória do modelo rodoviarista de 
integração, abrir estradas era sinônimo 
de modernidade. Modernidade que tam-
bém era anunciada com empreendimen-
tos dotados de megalomania institucio-
nal como a sequência de aterramentos 
que deu origem à Cidade Universitária da 
UFRJ. Obras de construção do porto, da 
Avenida Brasil, da Linha Vermelha, dentre 
outras tantas, deram à São Cristóvão o as-
pecto que apresenta hoje. A praia à frente 
da igrejinha em homenagem ao santo er-
guida pelos jesuítas no século XVII, o saco 
que se estendia até o que hoje é a Praça 
da Bandeira, são invisíveis aos corpos que 
passam por cima das suas antigas exis-
tências cobertas de asfalto. 

III - ONDE ESTÁ O MAR? UMA SEQUÊN-
CIA DIDÁTICA.

Segundo Antoni Zabala (2018) uma se-
quência didática, é um conjunto de ativida-

des ordenadas, estruturadas e articuladas 
para a realização de certos objetivos edu-
cacionais, que têm um princípio e um fim 
conhecidos tanto pelos professores como 
pelos alunos. Nela podemos articular os 
conteúdos conceituais, que envolve as ca-
tegorias que se articulam no exercício di-
dático, aos procedimentais, projetados na 
construção dos saberes alinhados à prática, 
e os atitudinais, que envolvem à formação 
de valores, atitudes e normas que orientam 
o comportamento ético, social e pessoal do 
aluno. Tomando-se esse escopo como por-
to de partida, pensou-se num conjunto de 
encontros com os estudantes, estrutura-
dos a partir de análises expositivas maneira 
como se apresenta a seguir:

•	 Encontro 2 – A Praia de Maria Angu.
•	 Duração: 3 tempos de 40 minutos 
(2 horas)
•	 Público: Estudantes da Segunda 
Série do Ensino Médio Integrado em 
Meio Ambiente (20 alunos)
•	 Conteúdos Factuais: Neste encon-
tro será construída narrativa a respeito 
das transformações da Orla Norte en-
tre Manguinhos e Ramos, chamando a 
atenção para a história na região no sé-
culo XIX e sua referência aos hábitos de 
uma sociedade escravista, o desenvol-
vimento e expansão a partir do Ramal 
Leopoldina, as transformações com a 
abertura das vias expressas, sobretudo 
com a Avenida Brasil e os suspiros finais 
da balneabilidade local com a constru-
ção da Cidade Universitária. 

•	 Conteúdos Conceituais: Escravismo, 
expansão urbana, exclusão social, apa-
gamento de memória.

•	 Conteúdos Procedimentais: Analisar 
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aspectos do processo de ocupação da 
região a partir das dinâmicas oitocen-
tistas e da passagem para o século XX; 
compreender a formação de comuni-
dades populares; reconhecer a valência 
de personagens históricos silenciados. 

•	 Conteúdos Atitudinais: Valorização das 
narrativas não hegemônicas e da contri-
buição dos setores excluídos pelos pro-
cessos de ocupação do espaço. 	

•	 Ferramentas: Projeção de apresenta-
ção, quadro branco, canetas.

•	 Metodologia: Construção de narrativa 
expositiva a partir da análise de ima-
gens e mapas, utilizando os fundos das 
plataformas Brasiliana Fotográfica, 
Hemeroteca da Biblioteca Nacional e 
ImagineRio. Diálogo com o coletivo de 
estudantes a respeito das percepções 
a respeito das alterações do espaço e 
de suas apresentações no presente, 
sobretudo na construção dos itinerá-
rios para o subúrbio

•	 Referências Bibliográficas: ABREU 
2008; GERSON 2013; MATTOS 2021. 

•	 Encontro 3 – Do Porto de Irajá ao Pavu-
na Meriti.

•	 Duração: 3 tempos de 40 minutos (2 
horas)

•	 Público: Estudantes da Segunda Série 
do Ensino Médio Integrado em Meio 
Ambiente (20 alunos)

•	 Conteúdos Factuais: Neste encontro 
será apresentada parte da história dos 
subúrbios do Rio de Janeiro, especial-
mente da antiga freguesia de Irajá e 
dos limites da cidade marcados pelo 
rio Pavuna, que depois torna-se Meriti 
e dos impactos de um modelo de ocu-

pação predatória com o espaço e com 
as pessoas. 

•	 Conteúdos Conceituais: Degradação; 
Desigualdade Social, Racismo Am-
biental.

•	 Conteúdos Procedimentais: Analisar 
aspectos de desenvolvimento da re-
gião durante o século XX, compreen-
der aspectos da degradação ambiental 
local, identificar elementos do racismo 
ambiental perpetuado nas dinâmicas 
de ocupação do espaço na região.

•	 Conteúdos Atitudinais: Valorização 
dos patrimônios ambientais e históri-
cos da região. 	

•	 Ferramentas: Projeção de apresenta-
ção, quadro branco, canetas.

•	 Metodologia: Construção de narrativa 
expositiva a partir da análise de ima-
gens e mapas, utilizando os fundos 
das plataformas Brasiliana Fotográfi-
ca, Hemeroteca da Biblioteca Nacional 
e ImagineRio. Diálogo com o coletivo 
de estudantes a respeito do desapare-
cimento da orla e das dinâmicas labo-
rais ligadas ao mar. 

•	 Referências Bibliográficas: ABREU 
2008; FERNANDES RODRIGUES, 2024; 
FRIDMAN 2017; MATTOS 2021.

•	 Avaliação: após esse conjunto de encon-
tros propoem-se aos estudantes a cons-
trução de um material de suporte visual, 
ou audiovisual, que trate das temáticas 
apresentadas e que se torne ferramenta 
de multiplicação dos debates realizados 
para colegas do curso regular e de de-
senvolvimento de sistemas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência relatada em torno da se-
quência didática “Onde está o mar?” evi-
dencia como o espaço escolar do Campus 
São Cristóvão III pode se tornar um catali-
sador de aprendizagens críticas e transfor-
madoras. Ao articular conteúdos factuais, 
conceituais, procedimentais e atitudinais, 
a proposta mostrou que o ensino técni-
co em Meio Ambiente ganha densidade 
quando se ancora nas vivências concretas 
dos estudantes e nas marcas históricas e 
socioambientais do território. O percurso 
realizado desde 2017 demonstra que práti-
cas pedagógicas conectadas ao cotidiano 
e ao espaço vivido favorecem a formação 
de uma consciência crítica dos educan-
dos e educandas, permitindo que com-
preendam os processos de apagamento 
de memória, exclusão socioambiental e 
degradação urbana que atravessam suas 
trajetórias. Os desafios institucionais en-
frentados pelo Colégio Pedro II, marcados 
por limitações materiais, heranças de um 
modelo escolar historicamente conserva-
dor e pela lenta adaptação às demandas 
contemporâneas, revelam a complexida-
de de consolidar a Educação Profissional e 
Tecnológica em sua estrutura. Ainda que a 
inserção plena na Rede Federal tenha exi-
gido mudanças profundas, o desenvolvi-

mento da EPT no Pedro II representa uma 
oportunidade de ressignificação da tradi-
ção escolar, ampliando horizontes forma-
tivos e conectando saberes técnicos, cien-
tíficos e sociais. Nesse processo, o Campus 
São Cristóvão III emerge como espaço es-
tratégico, onde práticas pedagógicas crí-
ticas e contextualizadas contribuem para 
superar barreiras históricas e afirmar a 
instituição como referência na construção 
de uma educação pública comprometida 
com a transformação social e ambiental.

Pretende-se, a partir dos acúmulos já 
conquistados, o desenvolvimento de no-
vos horizontes que possibilitem a trans-
formação da sequência didática em um 
plano de curso estruturado. Essa amplia-
ção permitirá consolidar práticas pedagó-
gicas de forma sistemática, articulando 
conteúdos, metodologias e avaliações em 
um percurso contínuo e integrado. Com 
isso, busca-se não apenas fortalecer a dis-
ciplina Patrimônio Ambiental e Memória, 
mas também oferecer aos estudantes 
um itinerário formativo mais consisten-
te, capaz de dialogar com o território, va-
lorizar o patrimônio local e aprofundar a 
compreensão crítica sobre as questões 
socioambientais que atravessam o coti-
diano do Complexo de São Cristóvão.
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NOTAS

1 Ainda que seja reconhecido como um período de escassez na esfera pública também foi um momen-
to de ações que modificaram as políticas de promoção da educação, sobretudo a básica, com políticas 
que visavam a erradicação de problemas históricos, como a presente questão do analfabetismo. Desde 
a promulgação da Constituição Federal de 1988, 25% das receitas provenientes de impostos e transfe-
rências dos Estados, Distrito Federal e Municípios são obrigatoriamente destinados à Educação. Com a 
Emenda Constitucional nº 14/1996, 60% desse montante passou a ser destinado ao Ensino Fundamen-
tal, o que equivale a 15% das receitas totais. Parte desses 15% era gerida pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), cuja distribuição 
dos recursos considerava o número de alunos matriculados nessa etapa correspondente em cada sis-
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tema de ensino. O Fundef foi criado em dezembro de 1996 e implementado experimentalmente no 
Pará em 1997, entrando em vigor em todo o país de 1º de janeiro de 1998 até 31 de dezembro de 2006. 
Substituindo o Fundef, foi instituído o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) pela Emenda Constitucional nº 53/2006, re-
gulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e Decreto nº 6.253/2007, com vigência inicial de 2007 a 2020. Com 
o Fundeb, a vinculação das receitas aumentou para 20% e as aplicações foram ampliadas para toda a 
educação básica. A distribuição dos recursos pelo Fundeb passou a considerar o número de alunos da 
educação básica informado pelo Censo Escolar do ano anterior, incluindo a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio, conforme o âmbito de atuação dos municípios e estados, respectiva-
mente, seguindo os parágrafos 2º e 3º do artigo 211 da Constituição Federal. Municípios recebem com 
base nos alunos da educação infantil e fundamental, enquanto os estados recebem conforme a matrí-
cula no ensino fundamental e médio. Essas ações acabaram por estabelecer um novo paradigma nos 
modelos nacionais de fomento a educação que surtiram efeitos a médio e longo prazo e são basilares 
na educação brasileira contemporânea.
2 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para Educação Infantil e Ensino Fundamental foi aprovada 
pelo CNE em 15 de dezembro de 2017 e homologada pelo MEC em 20 de dezembro de 2017. A parte da 
BNCC para o Ensino Médio foi aprovada pelo CNE em 4 de dezembro de 2018 e homologada em 14 de 
dezembro de 2018. O Novo Ensino Médio foi instituído pela Lei nº 13.415/2017, oriunda da MP 746/2016, 
alterando a LDB para reestruturar a etapa com itinerários formativos. Sua implementação nacional co-
meçou de forma gradual em 2022, com o 1º ano, estendendo-se até 2024 para as três séries.
3 Desenvolvidas foram uma série de parcerias com instituições de pesquisa que passaram a receber es-
tudantes do Colégio Pedro II em inúmeras experiências de iniciação científicas voltadas para o Ensino 
Médio, tais como o Instituto Oswaldo Cruz (PROVOC) e o Museu Nacional (PICjr).


